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PODER LEGISLATIVO 
Senado Federal 

Comissão Temporária para Examinar o PL 4/2025 – CTCIVIL 
 

Evento: 8ª Audiência Pública – Responsabilidade Civil 
 
Nesta quinta-feira (11), a Comissão Temporária para Examinar o PL 4/2025 realizou audiência 
pública para retomar o debate de temas relativos à responsabilidade civil. 
 
Estiveram presentes: 
  

» Herman Benjamin, presidente do Superior Tribunal de Justiça; 
» Fábio Floriano Melo Martins, professor do FGV Law SP e Presidente do Instituto de 
Direito Privado – IDP; 
» Gisela Sampaio da Cruz Guedes, professora adjunta da Universidade do Estado do 
Rio de Janeiro e advogada; 
» Juliana Cordeiro de Faria, professora associada da Faculdade de Direito da 
Universidade Federal de Minas Gerais e advogada. Representante de Federação das 
Indústrias do Estado de Minas Gerais (FIEMG); 
» Luiz Fernando Dalla Martha, representante de Instituto Brasileiro de Governança 
Corporativa; 
» José Roberto Castro Neves, professor da Pontifícia Universidade Católica e da 
Fundação Getúlio Vargas – Rio e advogado; 
» Caitlin Sampaio, diretora do Departamento de Direito da Pontifícia Universidade 
Católica do Rio de Janeiro e advogada. 
» Rafael Viola, professor e advogado; 
» Rafael Peteffi, professor da Faculdade de Direito da Universidade Federal de Santa 
Catarina e advogado; 
» Nelson Rosenvald, professor e promotor de justiça do Ministério Público do Estado de 
Minas Gerais e membro da Comissão de Juristas; 
» Isabel Gallotti, ministra do Superior Tribunal de Justiça e membro da Comissão de 
Juristas; 
» Rosa Maria de Andrade Nery, professora e relatora-geral da Comissão de Juristas; 
» Flávio Tartuce, professor e relator-geral da Comissão de Juristas. 
 

 
A audiência foi presidida pelo senador Rodrigo Pacheco (PSD/MG) e teve a participação do 
senador Carlos Portinho (PL/RJ). 
 

O ministro Herman Benjamin estruturou sua intervenção a partir da premissa de que qualquer 

revisão legislativa deve nascer do confronto entre lei e realidade, distinguindo críticas políticas, 

dogmáticas e técnicas que inevitavelmente surgem em reformas de grande porte.  

 

Ao tratar da responsabilidade civil, sustentou que a transição de um direito de danos para um 

direito de riscos já é uma realidade no sistema brasileiro e deve orientar o legislador, 

especialmente porque o modelo de responsabilidade civil revela o tipo de Estado que se constrói. 

Enfatizou ainda que, em um Estado Social, as normas de responsabilidade civil precisam dialogar 

com os valores constitucionais, independentemente do governo de turno, pois expressam a 

forma como a sociedade tutela vulnerabilidades. 

 

Ao examinar o texto do PL, concentrou-se em três eixos: função preventiva, função pedagógica 

e dano futuro. No artigo 927, considerou acertada a formulação que associa criação de risco ao 

dever de prevenção, mas sugeriu ajustes redacionais para evitar expressões abertas como “ao 

seu alcance”, que podem gerar teses doutrinárias desnecessárias, e defendeu que toda 

referência à boa-fé deve especificar “boa-fé objetiva”. Avaliou que o dispositivo deve reforçar, de 

maneira clara, o caráter preventivo, educativo e dissuasório da responsabilidade civil, com 

menção explícita às ideias de prevenção geral e especial. 
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Na sequência, assinalou a importância de privilegiar a eficácia normativa, pois lei sem eficácia 

produz insegurança e transfere o ônus interpretativo ao Judiciário. Propôs aperfeiçoar a redação 

do artigo 944-A para contemplar a tutela da esfera moral da coletividade, e não apenas de 

pessoas naturais e jurídicas, e reiterou que a gravidade da conduta deve aparecer de modo 

destacado entre os critérios de quantificação. Observou que a exigência de comparação com 

julgados anteriores para modular indenizações pode paralisar a renovação jurisprudencial, 

sobretudo em matérias novas como tecnologia, e deve ser suprimida. 

 

O ministro também rejeitou o uso de gradações de culpa (como “culpa grave”), por serem 

categorias históricas superadas e de difícil aplicação judicial, e recomendou eliminar 

mandamentos óbvios do tipo “a ser demonstrado nos autos”. Defendeu que condenações 

administrativas transitadas em julgado devem integrar o histórico de comportamentos reiterados, 

assim como condenações judiciais. No que se refere à destinação de valores a entidades 

beneficentes, sugeriu substituir “local” por “local ou região”, para refletir a natureza difusa de 

danos oriundos de grandes desastres. 

 

Por fim, ao analisar o artigo 944-B, argumentou que a noção de “danos certos” é incompatível 

com a previsão simultânea de danos indiretos e futuros, propondo reestruturação redacional que 

preserve a possibilidade de tutela do dano futuro sem contradições internas. Defendeu que danos 

futuros são uma realidade e antecipou que o sistema poderá evoluir para modelos semelhantes 

aos processos estruturantes, em que a coisa julgada se mantém aberta quanto à execução para 

acolher novos lesados e efeitos tardios de exposições nocivas.  

 

Concluiu afirmando que a reforma deve preservar a função preventiva e pedagógica, evitando 

que a lei se divorcie da realidade social. 

 

O senador Rodrigo Pacheco destacou um refinamento de técnica legislativa referente ao artigo 

944-B, ao sugerir que a expressão “danos certos” seja utilizada no singular quando o caso exigir, 

já que nem sempre haverá multiplicidade de danos. Indicou que o ajuste evita impropriedades 

redacionais e melhora a precisão conceitual do dispositivo. 

 

O professor Fábio Floriano Melo Martins afirmou que o PL 4/2025 altera a estrutura da 

responsabilidade civil de maneira profunda, com mudanças nos 28 artigos do Código atual, 

criação de novos dispositivos e modificação simultânea de pressupostos clássicos como ilicitude, 

dano e nexo causal. Observou que o projeto não constitui mera atualização, mas verdadeira 

reconstrução dos pilares do sistema, especialmente ao formular novo regime do risco no artigo 

927-B e ao admitir hipóteses novas de danos indiretos e nexo probabilístico. 

 

Em seguida, contextualizou que o ordenamento brasileiro já dispõe de um arcabouço avançado 

de tutela de danos, que inclui a Lei de Ação Popular, a Lei de Ação Civil Pública, o Código de 

Defesa do Consumidor, dispositivos constitucionais de direitos de personalidade, a Lei das 

Agências Reguladoras, os PROCONs, a SENACON e legislação recente sobre barragens e 

populações atingidas. Sustentou que, à luz dessas bases consolidadas, não se pode afirmar que 

o país esteja atrasado ou desprovido de mecanismos eficazes de responsabilidade civil, razão 

pela qual alterações estruturais deveriam ser ponderadas com cautela. 

 

Ao analisar o exemplo da aviação civil, argumentou que o Brasil concentra um número 

desproporcional de ações judiciais em relação à sua participação no tráfego aéreo mundial, com 

predominância de pedidos de danos morais e valores condenatórios que geram desequilíbrios 

econômicos e contribuem para a instabilidade do setor. Considerou que o PL, ao apostar 

fortemente na sanção punitiva e ao permitir majoração quadrupla de indenizações, cria incentivos 

à litigância e pode provocar uma “consumerização” da responsabilidade civil, já que 

consumidores poderão optar pela via mais benéfica entre CDC e Código Civil. 
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Defendeu que importações acríticas de debates estrangeiros, como guerra da etiqueta ou 

interesse merecedor de tutela, não se ajustam à realidade brasileira, marcada por institutos 

próprios e por um tratamento singular do dano moral.  

 

Em conclusão, considerou que a reforma deve preservar a coerência sistêmica, evitando que o 

Código Civil assuma papel de microsistema universal e absorva discussões que já encontram 

tratamento adequado em legislações especiais e regulação setorial. 

 

A professora Gisela Sampaio da Cruz Guedes concentrou sua crítica técnica nos artigos 944-

A e 944-B. Argumentou que o artigo 944-A subverte a função indenizatória da responsabilidade 

civil ao permitir que o julgador inclua uma sanção punitiva no valor da reparação de danos 

extrapatrimoniais. Ressaltou que a responsabilidade civil pode produzir efeitos dissuasórios 

indiretos, mas não comporta função punitiva estrutural sem garantias próprias do direito 

sancionatório. A redação atual, segundo ela, impede que o ofensor saiba qual parcela 

corresponde à reparação e qual parcela corresponde à punição, além de permitir que o juiz 

multiplique por quatro uma sanção que já é ilimitada. 

 

Criticou a ausência de critérios de piso e teto, a abertura do conceito de “especial gravidade” e o 

risco de multiplicação sancionatória que denomina “quaternidem”, em contraste com a vedação 

ao bis in idem no direito penal. Afirmou que a solução brasileira diverge de referências 

internacionais: o Código Civil argentino nega função punitiva à responsabilidade civil e o francês 

restringe severamente sua aplicação, com teto definido e destinação integral a fundos públicos. 

Avaliou que, no modelo do PL, vítima e ofensor permanecem em incerteza e que o sistema pode 

estimular litígios e elevar o risco Brasil. 

 

Ao tratar do artigo 944-B, alertou para a polissemia de “danos indiretos”, que pode abranger 

desdobramentos de danos anteriores, prejuízos em cadeias causais interrompidas e danos por 

ricochete. Explicou que o PL mira apenas este último, mas termina por criar um tipo aberto que 

conflita com o artigo 403 do Código Civil, que limita perdas e danos a prejuízos diretos e 

imediatos. Também destacou que o PL não define quem tem legitimidade para pleitear danos 

por ricochete, enquanto códigos estrangeiros, como o argentino, delimitam essa legitimidade de 

forma precisa.  

 

Concluiu que a reforma exige revisão profunda para evitar inconsistências sistêmicas. 

 

Juliana Cordeiro de Faria, representante da FIEMG, argumentou que a responsabilidade civil 

funciona como sistema sensível, cuja estabilidade depende da manutenção de quatro pilares: 

ilícito, dano, nexo causal e risco permitido. Segundo ela, o PL desloca o centro do sistema: ao 

priorizar o dano como gatilho da responsabilidade e ao admitir reparação independentemente de 

prova efetiva, enfraquece a centralidade do ilícito e cria incentivos à litigância. 

 

Explicou que o artigo 927-A universaliza o dever de prevenção, transformando qualquer risco 

inerente à atividade humana em risco juridicamente relevante, o que elimina o conceito de risco 

permitido e amplia sobremaneira o alcance da responsabilidade objetiva. Observou que 

atividades corriqueiras como serviços de beleza ou pequenos negócios, hoje submetidos à 

aferição de culpa, poderiam ser enquadradas como atividades de risco especial diante de danos 

colaterais relevantes. 

 

Ao examinar o artigo 927-B, expressou preocupação com a possibilidade de o julgador definir 

caso a caso o que é risco especial e diferenciado com base em máximas de experiência, 

estatísticas e laudos, critérios que considera excessivamente subjetivos. Avaliou que a ausência 

http://www.foco-legislativo.com.br/
mailto:foco@foco-legislativo.com.br


 

 Setor Comercial Norte, Quadra 1, bloco F, Ed. America Office Tower 
salas 125 a 131, Asa Norte, Brasília-DF - CEP: 70711-905 

+55 (61) 3327 1289 | www.foco-relgov.com.br | foco@foco-relgov.com.br 

4 
 

de limites objetivos transforma a prometida gestão de riscos em reconstrução judicial retroativa, 

incompatível com previsibilidade e segurança jurídica. 

 

No tocante ao artigo 944, advertiu que a introdução da boa-fé como fator de modulação do dano 

patrimonial cria uma espécie de responsabilidade objetiva moralizada, mesclando categorias 

incompatíveis e aumentando a discricionariedade judicial. Enfatizou que o Brasil já enfrenta 

elevados índices de litigância e que o PL tende a produzir um “efeito bumerangue”: uma reforma 

que, ao invés de reduzir incertezas, amplia instabilidade e custos operacionais. Sustentou que a 

modernização deve preservar limites objetivos e evitar incentivos desproporcionais ao litígio. 

 

O senador Carlos Portinho utilizou a situação recente de cancelamentos de voos em razão de 

ventos e condições climáticas para ilustrar a complexidade da responsabilidade civil em setores 

regulados. Relatou percepções contraditórias de passageiros afetados por atrasos e de 

passageiros submetidos a riscos graves em voos turbulentos, evidenciando que, diante de um 

mesmo evento, emergem simultaneamente alegações de danos futuros e justificativas de 

mitigação de risco. Com isso, reforçou a dificuldade de calibrar responsabilidade, segurança e 

expectativas de consumo. 

 

Luiz Fernando Dalla Martha, representante do IBGC, destacou que a governança corporativa 

é instrumento fundamental para gerir riscos, promover conformidade e preservar a longevidade 

organizacional. Defendeu que normas de responsabilidade civil devem incentivar estruturas de 

governança como conselhos consultivos, conselhos fiscais e comitês técnicos, oferecendo 

parâmetros claros de responsabilização para atrair administradores qualificados. 

 

Considerou positiva a convergência introduzida pelo PL entre o artigo 1011 e a Lei 6.404/1976, 

ao uniformizar padrões de deveres e responsabilidades entre sociedades anônimas e limitadas. 

Em contrapartida, apontou dispositivos que, em sua leitura, geram insegurrança. Criticou a 

ampliação da responsabilidade objetiva para atividades de “risco especial e diferenciado” sem 

definição precisa, e observou que transferir ao Executivo o poder de classificar atividades de 

risco reduz previsibilidade e pode estimular pressões regulatórias. 

 

Manifestou preocupação com a introdução de conceitos como “ativos intangíveis gerados 

internamente” e “preço de saída” na apuração de haveres (art. 1031), por gerar ambiguidades 

metodológicas e romper com parâmetros já consolidados no Código de Processo Civil.  

 

Em relação ao artigo 1060, rejeitou a distinção entre sociedades limitadas unipessoais e 

pluripessoais quanto à forma de administração, defendendo a preservação de modelos 

compartilhados como boas práticas de controle interno.  

 

Recomendou ainda que a lei não admita pessoas jurídicas como administradoras ou integrantes 

de conselhos fiscais, para garantir responsabilização pessoal dos agentes de governança.  

 

Encerrando, defendeu que a reforma deve equilibrar inovação e segurança jurídica mediante 

linguagem precisa e conceitos objetivos. 

 

O professor José Roberto Castro Neves caracterizou o PL como ruptura profunda na dogmática 

da responsabilidade civil, lembrando que, historicamente, os sistemas jurídicos distinguem ilícitos 

penais, que comportam penas tipificadas, de ilícitos civis, cuja resposta é reparatória e limitada 

pelo dano. Afirmou que o artigo 944 atual consagra os princípios de equivalência e reparação 

integral, funcionando como limitador civilizatório para evitar decisões arbitrárias. 

 

Ao analisar o parágrafo 2º do artigo 944 proposto, considerou que a possibilidade de o lesado 

escolher um “montante razoável” em vez da reparação pelo dano torna o caput letra morta e 
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introduz arbitrariedade extrema, semelhante à previsão de pena no âmbito criminal sem faixa 

mínima e máxima. No que toca ao artigo 944-A, manifestou preocupação com a positivação de 

sanção punitiva, lembrando que punitive damages têm aplicação restrita em outros países e não 

podem ser transplantados sem critérios e limites robustos. 

 

Expressou apreensão quanto à autorização para quadruplicação da indenização em função da 

situação econômica do ofensor, pois isso exigiria investigações patrimoniais amplas, criaria 

insegurança para empresários e aumentaria exponencialmente o incentivo à litigância. 

Considerou igualmente problemática a previsão de destinação de valores a entidades 

beneficentes no local do dano, por abrir margem a fraudes e distorções, além de estimular 

condenações desproporcionais. Também questionou a compatibilidade constitucional do 

modelo, pois o artigo 5º da Constituição garante indenização pelo dano, não benefício excedente, 

e a cláusula de legalidade penal exige que penas tenham critérios claros e pré-definidos.  

 

Ao final, observou que reformas devem ter prudência e que a sociedade brasileira não deve servir 

como laboratório de experimentações dogmáticas que não encontram paralelo em sistemas 

estrangeiros. 

 

O senador Carlos Portinho destacou a importância de o Parlamento promover um debate 

técnico que reúna visões distintas sobre a responsabilidade civil, conciliando a experiência de 

quem elaborou o anteprojeto com a de magistrados que aplicam diariamente a lei e de 

advogados que lidam com os conflitos na ponta. Ao sublinhar que tudo o que é novo tende a 

gerar resistências, o senador enfatizou que, neste caso, o confronto de ideias se dá em bases 

conceituais e técnicas, e não ideológicas, tanto por parte da comissão de juristas quanto dos 

críticos do texto. Reafirmou, por fim, que sua atuação será orientada por uma postura construtiva, 

voltada a identificar e aproveitar os consensos que emergirem das audiências públicas para 

aperfeiçoar o projeto. 

 

A advogada Caitlin Sampaio concentrou sua intervenção no tratamento do risco como fator de 

imputação da responsabilidade civil, examinando em particular os artigos 927, 927-A e 927-B do 

projeto. Recordou que a cláusula geral de risco introduzida pelo Código Civil de 2002 foi, à época, 

uma inovação relevante e, passadas mais de duas décadas, já se encontra suficientemente 

consolidada pela doutrina e pela jurisprudência, que desenvolveram critérios interpretativos 

estáveis para definir quando uma atividade gera risco apto a fundamentar a responsabilidade 

objetiva. Nesse contexto, sustentou que o sistema vigente já alcançou um grau significativo de 

maturidade na aplicação da teoria do risco. 

Ao analisar o artigo 927-B ressaltou que o caput reproduz a cláusula geral de responsabilidade 

por risco, mas retira a expressão “normalmente” que hoje consta do parágrafo único do artigo 

927 do Código Civil. Essa supressão, em sua leitura, pode ter impacto relevante na interpretação 

da norma, pois afasta o vínculo com a ideia de atividade “habitualmente” associada a risco e abre 

espaço para ampliar o espectro de situações enquadráveis na responsabilidade objetiva. 

Advertiu que essa alteração semântica aparentemente sutil pode gerar dúvidas sobre quais 

atividades, pela sua normalidade social, devem ser consideradas arriscadas para fins de 

imputação. 

 

Em seguida, apontou uma possível tensão interna entre o artigo 927-B, que consagra a 

responsabilidade pelo risco de forma geral, e o artigo 927, parágrafo único, inciso II, que introduz 

a categoria de “atividade de risco especial”. Observou que se está diante de uma locução nova, 

não existente no Código de 2002 nem em normas gerais de direito civil, o que configura uma 

norma em aberto que dependerá de construção doutrinária e jurisprudencial. A coexistência de 

uma cláusula geral de risco e de uma categoria autônoma de risco especial tende, segundo ela, 

a gerar dúvida sobre os limites de cada regime e sobre as hipóteses de aplicação diferenciada. 
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Também chamou atenção para a referência ao “risco diferenciado” e à “situação de risco” nas 

disposições que tratam de deveres de prevenção. Destacou que o projeto passa a trabalhar, em 

tese, com três categorias de risco – o risco normal, o risco especial e o risco diferenciado – sem 

explicitar de modo claro a distinção entre elas, o que pode levar à multiplicação de regimes de 

responsabilidade com fundamentos pouco definidos. Além disso, questionou a introdução da 

noção de “situação de risco” em contraste com “atividade de risco”, indagando em que medida 

se trata de conceito equivalente ou de algo diverso, e quais seriam as consequências práticas 

dessa escolha. 

 

Ao examinar o artigo 927-A reconheceu como positiva a incorporação, no parágrafo primeiro, da 

ideia de dever de mitigar os próprios danos, considerada adequada ao ordenamento. No entanto, 

destacou que o caput suscita três grandes incertezas: o que exatamente se entende por “situação 

de risco”, quem é o sujeito obrigado a adotar as medidas de prevenção – se pessoas individuais, 

empresas ou entes públicos –, e de onde decorreriam essas obrigações, se da lei, da boa-fé 

objetiva ou de normas regulatórias específicas. Ressaltou, nesse ponto, que a boa-fé objetiva 

não deveria ser utilizada de forma indiscriminada para disciplinar responsabilidade civil 

extracontratual. 

 

Por fim, analisou o parágrafo segundo do artigo 927-B, que prevê a possibilidade de classificação 

do risco da atividade pelo poder público ou por agências reguladoras como elemento relevante 

para a responsabilização objetiva e para a fixação do valor da indenização. Considerou 

interessante a confluência entre o direito administrativo e o direito civil, na medida em que uma 

classificação prévia de risco por autoridade reguladora pode servir como parâmetro técnico útil. 

Ainda assim, advertiu que a forma como essa remissão é construída precisa evitar novas zonas 

de insegurança jurídica e deve ser compatível com o nível de segurança já alcançado sob a 

vigência do Código Civil de 2002. 

 

O professor Rafael Viola iniciou sua exposição observando que a forma como a 

responsabilidade civil é estruturada influencia diretamente o comportamento de causadores de 

dano e de vítimas, na medida em que cria incentivos positivos ou negativos à prevenção, ao 

litígio e à composição. Destacou que um tratamento normativo bem calibrado tende a reduzir a 

ocorrência de danos na sociedade, enquanto modelos mal desenhados podem produzir o efeito 

oposto, estimulando judicialização excessiva. Ressalvou, contudo, que a responsabilidade civil 

não tem vocação para resolver todos os problemas sociais e atua muito mais como um “alarme” 

que indica a necessidade de regulação setorial, como se viu no caso da proteção de crianças e 

adolescentes no ambiente digital, em que a multiplicação de ações indenizatórias não foi 

suficiente para alterar o quadro até a aprovação de legislação específica. 

 

Ao focar nas alterações sobre o nexo causal, elogiou a opção de não inserir um artigo autônomo 

sobre causalidade, mas alertou que diversos dispositivos tangenciam a matéria e podem, na 

prática, alargar em excesso a cadeia de imputação, fazendo com que “todos” se tornem 

responsáveis por “muitas coisas”. De modo particular, examinou o parágrafo primeiro do artigo 

927-B, que reproduz o enunciado 448 das Jornadas de Direito Civil ao prever responsabilidade 

objetiva para atividades que, “mesmo sem defeito e não essencialmente perigosas”, induzam 

risco especial e diferenciado aos direitos de outrem. 

 

Apontou uma contradição interna na redação, pois a ideia clássica de risco pressupõe uma 

atividade que é, por sua natureza, fonte de perigo, ao passo que o texto projeta uma 

responsabilidade por atividades não essencialmente perigosas, mas qualificadas por um risco 

especial e diferenciado. Ressaltou que expressões como “risco especial e diferenciado” 

aparecem em textos acadêmicos e enunciados como reforço argumentativo, não como requisito 

legal. Ao positivá-las, o projeto transforma elementos retóricos em condições de aplicação da 
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norma, exigindo que a vítima e o juiz demonstrem ou reconheçam a existência desse risco 

qualificado. Isso, em sua visão, tende mais a dificultar o ressarcimento do que a fortalecê-lo, 

porque cria um ônus argumentativo sem tradição nos textos legais. 

 

Em relação aos critérios indicados no dispositivo – estatística, prova técnica e máximas de 

experiência –, o jurista considerou que sua inserção na lei os transforma em parâmetros 

obrigatórios de avaliação, ainda que não exclusivos. Assinalou que a prova técnica já é inerente 

à instrução processual e não precisaria de previsão expressa, enquanto o uso de máximas de 

experiência é especialmente delicado em atividades de risco complexas, sobre as quais o 

conhecimento ordinário do magistrado é limitado. A crítica mais incisiva recaiu, porém, sobre o 

uso da estatística como critério legal, tido como sedutor em uma sociedade de dados, mas 

inadequado para a responsabilidade civil em contexto de mercado de massa. 

 

Para ilustrar, comparou a baixa porcentagem estatística de colisões entre pássaros e aeronaves 

e a mínima fração de transações bancárias afetadas por golpes via Pix com a gravidade concreta 

dos danos e com a orientação consolidada do Superior Tribunal de Justiça, que não considera 

tais eventos aptos a excluir a responsabilidade. Mostrou, assim, que o argumento probabilístico 

pode sugerir irrelevância dos riscos justamente quando a jurisprudência reconhece a 

necessidade de proteção, de modo que sua previsão como critério legal tende a fragilizar a 

posição da vítima em vez de fortalecê-la. 

 

Na sequência, analisou o parágrafo terceiro do artigo 927-B, que trata da distinção entre fortuito 

interno e externo a partir da ideia de dano não conexo à atividade. Considerou meritória a 

tentativa de enfrentar legislativamente um dos temas mais sensíveis da responsabilidade civil, 

mas avaliou que a formulação proposta é insuficiente, porque apenas remete a uma noção 

genérica de conexão sem oferecer critérios concretos. Lembrou que, na ausência de parâmetros 

normativos, a diferenciação entre fortuito interno e externo tem sido feita de modo casuístico, 

com os tribunais oscilando entre critérios de previsibilidade e exterioridade. 

 

Sugeriu, portanto, que a comissão aproveite a oportunidade de explicitar critérios legais para 

essa distinção, evitando a manutenção do cenário atual de incerteza. Mencionou que o Código 

Brasileiro de Aeronáutica adota a imprevisibilidade como elemento definidor, mas inclui hipóteses 

que, na prática, são previsíveis na atividade aérea, o que demonstra a fragilidade desse 

parâmetro isolado.  

 

Concluiu que, se o projeto pretende disciplinar fortuito interno e externo, deve fazê-lo com maior 

densidade normativa, em vez de se limitar a fórmulas abertas que pouco acrescentam à 

jurisprudência existente. 

 

O professor Rafael Peteffi estruturou sua fala a partir da metáfora utilizada pelo senador Carlos 

Portinho em reunião anterior, segundo a qual seria possível “mudar paredes” da 

responsabilidade civil sem tocar nas suas “colunas estruturantes”. A partir dessa imagem, 

sustentou que o sistema se apoia em dois pilares consensuais: a função reparatória e o princípio 

da reparação integral. Lembrou que a própria exposição de motivos do projeto reconhece a 

primazia da reparação de danos, o que, em sua avaliação, deve orientar a leitura de qualquer 

alteração legislativa. 

 

Ao examinar o artigo 944, o advogado concentrou críticas no parágrafo segundo, que permite à 

vítima, em alternativa à reparação de danos patrimoniais, optar por um “montante razoável 

correspondente à violação de um direito”. Entendeu que essa alternativa, conferida 

exclusivamente ao lesado, afasta o critério clássico de ancoragem no dano e institui um modelo 

sancionatório sem parâmetros claros. A partir de exemplos de pequenos danos patrimoniais, 

como acidentes leves ou queimaduras de baixo custo de tratamento, argumentou que advogados 
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tenderiam a abandonar o pedido de ressarcimento pelos prejuízos efetivos e buscariam o 

montante razoável, transformando a indenização em uma espécie de “loteria sancionatória”. 

 

Observou que, ao contrário do regime da função pedagógica previsto no artigo 944-A, que ao 

menos estabelece um limite de multiplicação da condenação, o parágrafo segundo do artigo 944 

não fixa qualquer baliza mínima ou máxima, permitindo que violações de pequeno impacto 

patrimonial resultem em condenações potencialmente muito superiores ao dano. Essa abertura, 

segundo ele, descola a responsabilidade civil de sua função reparatória, fragiliza o princípio da 

reparação integral e aproxima o instituto de uma lógica penal, baseada na gravidade abstrata da 

violação e na censurabilidade da conduta. 

 

Em relação ao parágrafo primeiro do mesmo artigo lembrou que o legislador já admite, em caráter 

excepcional, a possibilidade de flexibilizar a reparação integral quando houver desproporção 

acentuada entre culpa e dano. Criticou a decisão da comissão de estender expressamente essa 

mitigação à responsabilidade objetiva, observando que a própria exposição de motivos 

reconhece se tratar de posição doutrinária minoritária. Questionou, assim, por que se conferiria 

prevalência a uma orientação periférica, sobretudo com base em argumentos de economia do 

comportamento que, segundo interlocução que relatou com especialistas, apontariam na direção 

oposta, reduzindo o incentivo à prevenção. 

 

Manifestou preocupação adicional com a substituição da desproporção entre dano e culpa por 

desproporção entre dano e conduta, sem delimitação do que se entende por conduta. Em sua 

leitura, essa alteração abre a possibilidade de o juiz relativizar a reparação integral a partir de 

qualquer elemento ligado ao comportamento do agente – culpa, antijuridicidade, nexo –, 

ampliando em demasia a margem de discricionariedade judicial para reduzir indenizações, 

inclusive em hipóteses de responsabilidade objetiva. 

 

Voltou-se ao artigo 927-B, criticando a previsão de que, para fins de responsabilidade objetiva e 

para a quantificação da indenização, “deve” ser levada em conta a classificação do risco da 

atividade pelo poder público ou por agências reguladoras. Considerou tratar-se de critério inédito, 

sem paralelo em outros ordenamentos e sem fundamento ético ou econômico convincente. A 

partir de exemplos envolvendo mineração e outras atividades reguladas de alto risco, 

argumentou que a norma pode levar a condenações muito superiores ao dano efetivo, 

convertendo a classificação de risco em gatilho para aumentos ilimitados da condenação, 

inclusive na ausência de culpa grave. 

 

Ao mesmo tempo, destacou o risco inverso: em atividades classificadas como de baixo risco, as 

vítimas poderiam ser sub-reparadas, o que poderia levá-las a preferir litigar com base na 

responsabilidade subjetiva, sempre que a prova da culpa fosse viável, para escapar dos efeitos 

da classificação regulatória. Na sua síntese, a combinação do novo parágrafo do artigo 944 com 

o artigo 927-B teria o efeito paradoxal de reintroduzir, pela via oblíqua, a necessidade de provar 

culpa e outros requisitos, alongando a instrução probatória e corroendo a objetivação que 

caracteriza a responsabilidade por risco em sociedades de massa. 

 

Concluiu que, longe de reforçar a função reparatória e a reparação integral, esses dispositivos 

instauram um regime de sanção civil indeterminado, sem ancoragem clara no dano, que 

representa um retrocesso em relação às conquistas doutrinárias e jurisprudenciais do século XX. 

Em sua avaliação, o sistema proposto se afasta da vocação reparatória da responsabilidade civil 

e se aproxima de um modelo punitivo pouco estruturado, incompatível com a segurança jurídica. 

 

O professor Nelson Rosenvald iniciou sua fala relembrando que, na primeira audiência pública, 

havia adotado um tom estritamente técnico para sustentar que a disciplina de responsabilidade 

civil do Código de 2002 se encontra defasada, não dialoga adequadamente com o restante do 
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ordenamento e carece de critérios objetivos que confiram previsibilidade às decisões. Desta vez, 

propôs falar a partir da experiência acumulada em 34 anos de atuação no Ministério Público, 

período em que esteve diretamente em contato tanto com vítimas de danos quanto com 

representantes de diversos setores econômicos. 

 

A partir desse olhar contrapôs a narrativa de uma “indústria das indenizações” à realidade que 

identifica como “indústria das indenizações pífias”. Em sua avaliação, o principal problema do 

sistema brasileiro não é o excesso de condenações vultosas, mas a banalização dos danos e a 

insuficiência das reparações, o que alimenta o fenômeno do “ilícito lucrativo”. Recuperando a 

máxima estrangeira segundo a qual o ilícito não deve se pagar, afirmou que, no Brasil, o ilícito 

não apenas se paga como frequentemente se mostra economicamente vantajoso. 

 

Explicou que o Código Civil atual não oferece estímulos suficientes para direcionar agentes 

econômicos à prevenção e à proatividade, o que contraria a própria diretriz de eticidade do 

Código e penaliza as vítimas. Recorreu a categorias desenvolvidas por Guido Calabresi para 

distinguir países em que prevalece a “regra da propriedade” – em que contratos são o meio 

fisiológico de acesso a bens, litígios são evitados e responsabilidade civil é excepcional, mas 

implacável – daqueles em que predomina uma “regra de responsabilidade” distorcida, em que o 

cálculo custo-benefício leva empresas a considerar a indenização como alternativa mais barata 

à prevenção. 

 

Para ilustrar, relatou exemplos de decisões estatais que, com base em cálculos econômicos, 

preferem arcar com ações indenizatórias a investir em infraestrutura preventiva, como no caso 

da ausência de subestação de energia em cidade pequena, em que quedas constantes de 

fornecimento foram toleradas porque se considerou mais barato enfrentar as ações futuras do 

que instalar o equipamento. Descreveu, ainda, a dinâmica social em que, de cada dez pessoas 

lesadas, apenas duas recorrem ao Judiciário, uma aceita qualquer acordo por necessidade 

econômica e somente uma leva o processo até o fim, para receber, em muitos casos, valores 

irrisórios após anos de litígio. 

 

Relacionou essa dinâmica à sucessão de desastres como Mariana e Brumadinho, sugerindo que 

a insuficiência da resposta jurídica ao primeiro episódio contribuiu para a ocorrência do segundo. 

Recordou que, nove anos após Mariana, houve notícia de indenização de valor modesto, 

impulsionada por processo no exterior, o que evidenciaria a dificuldade do sistema em oferecer 

respostas à altura dos danos. A partir daí, sustentou que a responsabilidade civil é parte do 

problema, na medida em que não internaliza adequadamente os custos dos ilícitos e não induz 

condutas ex ante de proteção. 

 

Ao rebater o argumento de que o projeto elevaria o custo Brasil, afirmou que o que empresários 

sérios buscam é accountability, ou seja, regras claras e enforcement consistente. Traçou um 

paralelo com o tema dos devedores contumazes de tributos e o Código de Defesa do 

Contribuinte, lembrando que a tolerância ao inadimplemento estrutural gera vantagens 

competitivas indevidas e distorce o mercado, em prejuízo de quem atua de forma regular. Sugeriu 

que, de modo análogo, a ausência de respostas robustas na responsabilidade civil favorece 

agentes que exploram o “curto-circuito do contrato”, parasitando direitos de imagem, marcas, 

patentes e dados pessoais. 

 

Defendeu a orientação geral do projeto no sentido da multifuncionalidade e da função preventiva, 

aproximando o Brasil de reformas recentes em países de tradição civilista como França, Bélgica 

e Argentina. Argumentou que a chamada função punitiva não cria algo inteiramente novo, mas 

antes sistematiza a prática consolidada do “dano moral à brasileira”, fixado há anos pelas 

instâncias ordinárias e superiores, agora com critérios mais claros. Em sua visão, a insegurança 
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jurídica decorre justamente da falta de balizas legais, e o projeto não introduz uma ruptura 

disruptiva, mas organiza práticas já dominantes. 

 

Concluiu destacando a aparente contradição de se enaltecer, em 2025, um modelo de 

responsabilidade civil do Código de 2002 que foi duramente criticado à época de sua entrada em 

vigor. Ressaltou que o desafio atual é encontrar o ponto de equilíbrio – a “virtude no meio” – 

entre proteção à livre iniciativa e tutela efetiva das vítimas, conferindo à responsabilidade civil 

um papel preventivo mais forte e alinhado com padrões internacionais, sem sucumbir à caricatura 

de uma suposta indústria de indenizações que os dados concretos não confirmam. 

 

A ministra Isabel Gallotti estruturou sua intervenção enfatizando a dimensão do desafio de 

reformar o Código Civil e a inevitabilidade das críticas que acompanham qualquer tentativa de 

atualizar um diploma cuja função é regular a vida cotidiana de indivíduos, famílias e empresas. 

Destacou que as divergências atuais reproduzem, em grande medida, as tensões vividas na 

própria comissão de juristas, onde visões contrastantes contribuíram para aperfeiçoar sucessivas 

versões do texto. Assinalou que muitas objeções levantadas nas audiências públicas já haviam 

surgido na fase de subcomissão e foram incorporadas na evolução do anteprojeto, que hoje é 

substancialmente diferente de sua versão inicial. 

 

A ministra situou a reforma no contexto de mudanças sociais e tecnológicas profundas, afirmando 

que transformações ocorridas nas últimas duas décadas superam, em velocidade e impacto, um 

século inteiro de desenvolvimento jurídico anterior. Para ilustrar, relatou o caso de um embrião 

congelado cujo destino gerou controvérsia judicial após a morte inesperada do genitor, episódio 

que expôs a ausência de parâmetros legislativos para temas que eram inimagináveis quando o 

Código Civil de 2002 foi concebido. No julgamento desse caso, observou que a solução decorreu 

de princípios gerais, doutrina estrangeira e construções hermenêuticas diversas, evidenciando a 

dificuldade de o Judiciário oferecer respostas consistentes diante de lacunas normativas. 

 

Sublinhou que a ausência de balizas claras gera insegurança jurídica em múltiplas dimensões: 

relações familiares, contratuais, negociais e empresariais. Assinalou que contratos semelhantes 

recebem interpretações distintas em diferentes regiões do país e que agentes econômicos 

internalizam esse risco nos custos de transação, com reflexos diretos no spread bancário, nas 

taxas de juros e na precificação de produtos e serviços. Essa constatação a conduziu à defesa 

de que a atualização do Código Civil precisa dialogar com a realidade concreta dos conflitos 

julgados diariamente, abandonando a ideia de que o ato ilícito continua a ocupar o centro da 

responsabilidade civil, como se o sistema permanecesse estagnado na teoria do Código de 2002. 

 

Observou que, na prática jurisdicional, o risco da atividade tornou-se central, não só em relações 

empresariais e consumeristas, mas mesmo em litígios entre particulares, nos quais 

frequentemente se alega responsabilidade objetiva com base no risco inerente ao uso de certos 

bens ou serviços. Explicou que, diante dessa realidade, ignorar a expansão da teoria do risco 

equivale a ignorar a própria evolução social, tornando indispensável repensar a arquitetura 

legislativa da responsabilidade civil. 

 

Ao tratar de temas específicos, concentrou-se em dois pontos: a disciplina do montante razoável 

e a função punitiva do dano moral. Sobre o montante razoável, esclareceu que a lógica não é 

inovadora no sistema brasileiro, pois encontra fundamento no artigo 109 da Lei de Propriedade 

Industrial, que permite calcular o dano com base no valor de mercado que o titular obteria pela 

exploração regular de seu direito. Sustentou que essa técnica não elimina a responsabilidade 

pela extensão do dano, mas funciona como parâmetro alternativo quando o prejuízo material é 

de difícil mensuração. 
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Em seguida, abordou o problema da quantificação do dano moral, que, por definição, não possui 

correspondência patrimonial direta. Reconstruiu a evolução histórica da admissão do dano moral 

no Brasil, lembrando que ele não era reconhecido para familiares de vítimas de homicídio no 

Código de 1916 e que sua adoção decorreu de construção jurisprudencial iniciada no STF e 

posteriormente consolidada pelo STJ. Ressaltou que, desde sua origem, o dano moral carece 

de critérios normativos e que o STJ, em um país de dimensões continentais, tem buscado 

uniformizar decisões extremamente díspares, inclusive por meio do método bifásico. 

 

Enfatizou que, embora a doutrina frequentemente rejeite a função punitiva ou pedagógica do 

dano moral, essa função já é exercida pelo Judiciário. Para demonstrar, citou casos concretos 

em que condenações foram majoradas em razão da gravidade da conduta, como acidentes fatais 

em hotéis que agiram com negligência extrema ou danos decorrentes de defeitos em produtos 

cuja fabricante deixou de promover recall apesar de milhares de reclamações. Assinalou que 

esse componente pedagógico deriva da necessidade de distinguir entre condutas culposas 

ordinárias e comportamentos marcados por descaso acentuado, incompatíveis com a confiança 

social. 

 

Criticou a proliferação de categorias autônomas de danos extrapatrimoniais, como dano estético 

e desvio de tempo produtivo, argumentando que muitas delas poderiam ser englobadas pelo 

próprio dano moral, evitando fragmentação artificial. Em sua visão, a multiplicação de rótulos 

agrava a insegurança jurídica e estimula pedidos cumulativos, dificultando a fixação de valores 

proporcionais e coerentes. 

 

Defendeu que o projeto apenas positivou práticas consolidadas nos tribunais, oferecendo 

critérios legais onde hoje predomina um cenário casuístico. Considerou que o limite de 

multiplicação por quatro da função pedagógica foi incluído para conter excessos, não para 

estimulá-los, mas reconheceu que, se esse limite gerar distorções, poderá ser suprimido pelo 

Parlamento.  

 

Concluiu afirmando que o debate legislativo é o foro adequado para aperfeiçoar o texto e que a 

reforma deve refletir um equilíbrio entre segurança jurídica, prevenção de danos e adequação às 

transformações tecnológicas e sociais contemporâneas. 

 

A professora Rosa Maria de Andrade Nery concentrou sua exposição na distinção entre 

imputação civil e imputação penal, ressaltando que a responsabilidade civil incide sobre o 

patrimônio e tem como núcleo a definição de porque alguém deve pagar uma indenização. Para 

ela, essa pergunta fundamental exige compreender a diferença entre atos e atividades, pois o 

sistema atual lida mal com danos decorrentes de atividades empresariais que não se enquadram 

no direito do consumidor ou no direito ambiental, recaindo integralmente sobre o Código Civil a 

solução de conflitos para os quais ele não oferece respostas adequadas. 

 

Observou que, enquanto o direito penal lida com imputação pessoal, o direito civil lida com 

imputação patrimonial e exige critérios claros para estabelecer vínculos obrigacionais 

decorrentes do dano. Recordou que a doutrina clássica já reconhecia que quem responde pelo 

fato responde também pelo risco, o que evidencia que a responsabilidade civil opera não apenas 

sobre atos ilícitos, mas sobre atividades que, pela sua própria natureza, geram danos. 

 

Argumentou que o Código Civil de 2002 não desenvolveu suficientemente uma teoria da 

responsabilidade civil por atividades, deixando indefinidas situações frequentes envolvendo 

empresas que sofrem prejuízos decorrentes de atividades lícitas e ilícitas de outras empresas. 

Para ela, a proposta de reforma tem o mérito de provocar essa reflexão e de trazer a discussão 

sobre imputação por atividades para o centro do debate, mesmo que certas formulações 

precisem ser revistas. 
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Enfatizou que não se pode afirmar que o sistema atual é suficiente, pois ele não responde de 

forma coerente às questões contemporâneas. Ressaltou que a crítica ao texto proposto é 

legítima, mas deve vir acompanhada do reconhecimento de que o Código de 2002 também 

carece de ajustes significativos. Para ela, a reforma é necessária, e o desafio do Parlamento é 

construir, com base nas contribuições apresentadas, um sistema mais coerente e adequado às 

demandas reais de responsabilidade civil em um ambiente econômico e social altamente 

complexo. 

 

O professor Flávio Tartuce iniciou destacando que a responsabilidade civil brasileira passa por 

um cenário de “terra arrasada”, marcado por insegurança, hiperjudicialização e ausência de 

critérios normativos que permitam respostas consistentes. Para ele, a principal causa da 

judicialização não é a suposta litigância excessiva, mas o descumprimento de normas e contratos 

por parte de empresas, sobretudo em setores regulados como o transporte aéreo. 

 

Defendeu que a legislação precisa estabelecer critérios claros para distinguir fortuito interno e 

externo, apoiando a proposta anteriormente apresentada sobre a necessidade de parâmetros 

objetivos na lei. Em sua visão, o projeto ainda trabalha com definições insuficientes e remissões 

imprecisas, o que reforça a necessidade de conceituar expressões como risco especial e 

atividade de risco. A ausência desses conceitos, segundo Tartuce, gera espaço para 

interpretações ilimitadas, aumentando custos e imprevisibilidade. 

 

Sustentou que o sistema precisa reforçar a função preventiva e punitiva da responsabilidade civil, 

defendendo inclusive a ampliação do limite de multiplicação da indenização em casos de 

condutas graves, de quatro para até dez vezes, com base em precedentes do próprio Código 

Civil em matéria condominial. Em sua avaliação, o incremento sancionatório é indispensável para 

induzir condutas seguras e equalizar a assimetria entre grandes agentes econômicos e 

consumidores ou vítimas individuais. 

 

Ao comentar contribuições de outros expositores, refutou a proposta de arquivamento integral 

do livro de responsabilidade civil, destacando que o projeto contém avanços importantes que 

ainda não foram discutidos, como ajustes nos artigos 928 a 930, os dispositivos sobre vizinhança 

e a previsão de limitação de indenização por danos materiais em grandes contratos. Em sua 

visão, esses dispositivos representam progresso significativo em matéria de alocação de riscos 

e deveriam ser preservados. 

 

Afirmou que a previsão de considerar decisões administrativas ou classificações de risco por 

agências reguladoras como filtros de responsabilidade poderia ser aperfeiçoada, sem que isso 

implique rejeitar toda a lógica de objetivação ou prevenção. Em sua leitura, o Código Civil precisa 

manter um papel unificador sobre critérios de indenização, inclusive para relações regidas por 

outros microssistemas, como o Código de Defesa do Consumidor, pois a técnica de quantificação 

do dano é comum a todo o direito privado. 

 

Por fim, concluiu que a reforma oferece uma oportunidade histórica para reconstruir os 

fundamentos da responsabilidade civil no Brasil, e que o Parlamento deve aproveitar o momento 

para consolidar critérios objetivos, reforçar a prevenção de danos e produzir um texto capaz de 

orientar futuras gerações de operadores do direito. 

 

O senador Carlos Portinho estruturou sua intervenção em torno da preocupação com 

segurança jurídica, objetividade normativa e limitação da discricionariedade judicial. Em sua 

leitura, a crescente distância entre o texto legislativo e a prática jurisdicional tem levado 

magistrados a suprirem lacunas com base em construções jurisprudenciais e princípios abertos, 

o que afeta negativamente a previsibilidade das relações econômicas e sociais. 
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Questionou a migração de dispositivos de tutela preventiva para o Código Civil, defendendo que 

temas processuais deveriam permanecer no Código de Processo Civil, para evitar sobreposição 

normativa e dispersão conceitual. Manifestou dúvidas sobre expressões centrais do projeto, 

como risco especial, situação de risco e dano futuro, entendendo que, sem definição legislativa 

clara, esses termos podem ampliar excessivamente o âmbito da responsabilidade objetiva e 

estimular litigiosidade. 

 

Expressou preocupação com a multiplicação de categorias de danos e afirmou que a criatividade 

das partes e de seus advogados pode transformar o processo civil em dinâmica semelhante à 

trabalhista, estimulando pedidos excessivamente amplos e honorários proporcionais ao número 

de itens pleiteados. Em seu entendimento, esse fenômeno alimenta o custo Brasil e provoca 

encarecimento de bens e serviços para o cidadão comum. 

 

Ao tratar da função pedagógica, problematizou a forma como o projeto considera a reiteração da 

conduta como agravante, sugerindo que o sistema deveria contemplar também o esforço do 

agente econômico para corrigir práticas nocivas e reduzir a ocorrência de danos. Para o senador, 

a análise da vida pregressa do ofensor deve ser acompanhada da avaliação de medidas 

efetivamente adotadas para prevenir novos episódios, sob pena de desestimular melhorias 

internas. 

 

Abordou, ainda, o impacto da reforma na lógica do Código de Defesa do Consumidor, 

sustentando que a unificação dos critérios indenizatórios pode gerar efeitos sistêmicos que 

precisam ser explicitados no texto, seja para impedir reflexos automáticos, seja para incorporá-

los de modo coerente. Em sua avaliação, respostas ambíguas sobre esse ponto aumentam a 

incerteza regulatória. 

 

Concluiu afirmando que a melhor forma de prevenir danos é produzir uma lei clara, objetiva e 

aplicada fielmente pelo Judiciário, sem interpretações voluntaristas. Para ele, a previsibilidade 

normativa é o maior instrumento de proteção ao cidadão e de redução dos custos associados à 

litigância excessiva, devendo orientar o trabalho final da comissão e do Parlamento. 

 

O senador Rodrigo Pacheco enfatizou a relevância institucional da reforma do Código Civil, 

observando que se trata de um dos projetos mais complexos e desafiadores de sua trajetória 

legislativa. Explicou que o anteprojeto foi apresentado ao Senado tal como elaborado pela 

comissão de juristas, preservando a integridade técnica do texto original, e que agora se inicia a 

fase democrática de debates, ajustes e eventuais supressões. 

 

Afirmou que divergências profundas serão tratadas com cautela, podendo resultar na retirada de 

dispositivos polêmicos, enquanto pontos consolidados em jurisprudência e doutrina serão 

positivados. Ressaltou que o objetivo é entregar ao país uma lei que reflita consensos mínimos 

e corresponda à evolução das relações sociais, tecnológicas e familiares, destacando, nesse 

ponto, a necessidade de positivação da união homoafetiva e a relevância das normas sobre 

direito digital. 

 

Ao tratar do diálogo com outros projetos legislativos, citou reformas recentes — como o Código 

de Defesa do Contribuinte, o regime das Sociedades Anônimas do Futebol e o Propag — para 

demonstrar que reformas complexas exigem amplo debate e maturação. Reforçou que a 

atualização do Código Civil deve seguir a mesma lógica: acolher críticas construtivas, corrigir 

erros e preservar apenas aquilo que tiver respaldo social, técnico e jurisprudencial. 
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Afirmou que a reforma deve produzir um diploma equilibrado, tecnicamente sólido e apto a 

acompanhar a evolução das relações humanas e digitais, sem pretensão de resolver todas as 

tensões do direito civil, mas oferecendo mais segurança jurídica que o sistema atual. 

 

Ao final, informou que a próxima semana será dedicada exclusivamente à deliberação interna 

entre os senadores, sem realização de novas audiências públicas com convidados externos, 

para que a comissão possa organizar os encaminhamentos legislativos decorrentes das 

contribuições já recebidas. Comunicou ainda que as audiências públicas com especialistas e 

representantes da sociedade civil serão retomadas apenas em 2026, quando o Senado retomará 

o calendário de debates aprofundados sobre o projeto. 
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